
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO

Av. Doutor Anísio Chaves, 853 – Aeroporto Velho – CEP: 68030-290 – Santarém/Pará
________________________________________________________________________________________________________________

TERMO DE REFERÊNCIA

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA COMPRADORA
Órgão: Secretaria Municipal de Governo - SEMG
CNPJ: 05.182.233/0033-53
Endereço: Av. Dr. Anysio Chaves, 853, Jardim Santarém
CEP: 68.030-360
Cidade: Santarém-PA

1. DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
1.1  O  objeto  da  presente  licitação  é  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM 
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE EMBARCAÇÃO TIPO LANCHA E BARCO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES/DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO – SEMG (SEDE, 
PREFEITURA E UNIDADES VINCULADAS),  conforme condições  e  exigências  estabelecidas  neste 
instrumento.

Item Especificação
Qtd de 

Embarcação
Und Qtd

Valor
Unit.

Valor Total

01

Barco  tipo  Lancha  - de  alumínio  ou  fibra. 
Especificações  minimas:  Caso  em  alumínio  ou 
fibra;  Motor  potência  de  150  HP;  Capacidade 
mínima 12 pessoas sentadas, proteção contra sol e 
chuva; com piloto, combustível, óleo lubrificante, 
equipamentos de segurança e documentação em 
conformidade  com  as  exigências  legais. A 
embarcação  deverá  atender  todas  as  normas 
marítima (NORMAM)

01 Diária 200
R$

5.300,50
R$

1.060.100,00

02

Barco  tipo  Lancha  - de  alumínio  ou  fibra. 
Especificações  minimas:  Caso  em  alumínio  ou 
fibra;  Motor  potência  de  550  HP;  Capacidade 
mínima 60 pessoas sentadas, proteção contra sol e 
chuva; com piloto, combustível, óleo lubrificante, 
equipamentos de segurança e documentação em 
conformidade  com  as  exigências  legais. A 
embarcação  deverá  atender  todas  as  normas 
marítima (NORMAM)

01 Diária 200
R$

11.650,00
R$

2.330.000,00

03

Barco  tipo  Lancha  - de  alumínio  ou  fibra. 
Especificações  minimas:  Caso  em  alumínio  ou 
fibra;  02  Motores  potência  de  400  HP; 
Capacidade  mínima  100  pessoas  sentadas, 
proteção  contra  sol  e  chuva;  com  piloto, 
combustível,  óleo lubrificante,  equipamentos  de 
segurança e documentação em conformidade com 
as  exigências  legais. A  embarcação  deverá 
atender todas as normas marítima (NORMAM)

01 Diária 200
R$

13.750,00
R$

2.750.000,00
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04

Embarcação tipo Barco – com fornecimento de 
tripulação,  cozinha,  combustível,  óleos 
lubrificantes, gás de cozinha, material de limpeza, 
equipamentos  de  segurança  em  conformidade 
com  as  exigências  legais  e  que  obedeça  às 
seguintes  especificações  mínimas:  Motor 
potência: no mínimo 260 HP; Casco: madeira de 
lei  ou  aço  naval;  Capacidade  de  acomodação: 
mínimo  50  pessoas  a  bordo;  Acomodações: 
camarotes climatizados com banheiro, banheiros 
(01 masculino e 01 feminino), banheiro adaptado 
para pessoas com deficiência física (PcD, (todos, 
obrigatoriamente  devem  incluir  acessórios  tais 
como,  sabonete,  papel  higiênico  etc).  cozinha 
completa (fogão, botija de gás cheia, panelas para 
preparo  e  manipulação  de  alimentos,  pratos, 
talheres, liquidificador, facas para corte de carnes, 
recipientes  apropriados  para  servir  alimentação 
para  o  mínimo  50  pessoas);  Freezer  para 
armazenamento  de  alimentos  em  quantidade  e 
tamanho  compatível  com  a  capacidade  de 
passageiros da embarcação; Caixa de ferramenta 
e de primeiros socorros; Equipamentos:  gerador 
de energia, rádio de comunicação e suporte para 
instalação de computadores, impressoras, etc. A 
embarcação  deverá  atender  todas  as  normas 
marítima  (NORMAM);  O  percurso  da 
embarcação será na região de rios em Santarém, 
podendo haver também viagens intermunicipais; 
Algumas viagens poderão ser superiores a 10hs.

01 Diária 200
R$

6.443,75
R$

1.288.750,00

05

Embarcação tipo Barco - com fornecimento de 
tripulação,  cozinha,  combustível,  óleos 
lubrificantes, gás de cozinha, material de limpeza, 
equipamentos  de  segurança  em  conformidade 
com  as  exigências  legais  e  que  obedeça  às 
seguintes  especificações  mínimas:  Motor 
potência: no mínimo 260 HP; Casco: madeira de 
lei  ou  aço  naval;  Capacidade  de  acomodação: 
mínimo  80  pessoas  a  bordo;  Acomodações: 
amarotes  climatizados  com  banheiro,  banheiros 
(01 masculino e 01 feminino), banheiro adaptado 
para pessoas com deficiência física (PcD, (todos, 
obrigatoriamente  devem  incluir  acessórios  tais 
como,  sabonete,  papel  higiênico  etc).  cozinha 
completa (fogão, botija de gás cheia, panelas para 
preparo  e  manipulação  de  alimentos,  pratos, 
talheres, liquidificador, facas para corte de carnes, 
recipientes  apropriados  para  servir  alimentação 
para  o  mínimo  80  pessoas);  Freezer  para 
armazenamento  de  alimentos  em  quantidade  e 
tamanho  compatível  com  a  capacidade  de 
passageiros da embarcação; Caixa de ferramenta 
e de primeiros socorros; Equipamentos:  gerador 
de energia, rádio de comunicação e suporte para 
instalação de computadores, impressoras, etc. A 
embarcação  deverá  atender  todas  as  normas 
marítima  (NORMAM);  O  percurso  da 
embarcação será na região de rios em Santarém, 
podendo haver também viagens intermunicipais; 
Algumas viagens poderão ser superiores a 10hs.

01 Diária 200
R$

8.200.00
R$

1.640.000,00

VALOR ESTIMADO
R$ 

9.068.850,00
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1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 
27 de setembro de 2021.
1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO
O Município de Santarém possui uma enorme área de extensão territorial o que importa a presença do Estado 
para  dar  atendimento necessário aos seus jurisdicionados.  A Secretaria  Municipal  de Governo -  SEMG 
dentro do seu mister é responsável pela coordenação das atividades de apoio às ações políticas, desenvolve  
seus trabalhos por meio de seus setores, tais como: Núcleo Programa Prefeitura nos Bairros e Comunidades -  
NPPBC,  Coordenadoria  Municipal  da  Defesa  Civil,  para  manutenção da  Junta  de  Serviço Militar,  para 
manutenção das atividades das Administrações Distritais, ações do gabinete do Prefeito e Vice - Prefeito, 
manutenção das atividades da Assessoria Especial para políticas de integração apoio do Estado do Tapajós, 
atividades  desenvolvidas  através  do  PROCON,  da  manutenção  das  atividades  da  Ouvidoria  Geral  do 
Município,  e dentre outras, pois, muitas das vezes demandam atividades externas diariamente precisando 
estar nos mais variados locais da cidade, enquadrando-se neste sentido também nossa região de planalto e  
rios.
Menciona – se as ações do gabinete do Prefeito e do Vice-Prefeito, as quais estão voltadas aos atendimentos 
direto ao público, seja da área urbana, seja da região de rios, seja da região de planalto, no âmbito de suas 
respectivas  habilidades  profissionais  ou  em diálogos  de  esclarecimento  político,  cultural  ou  técnico  de 
interesse geral, dentre outros. 
Vale  ressaltar  os  trabalhos  realizados  pelo  NPPBC  os  quais  desenvolvem  o  instrumento  de  gestão 
compartilhada, diálogos comunitários e governanças, onde a Prefeitura de Santarém, através das Secretaria 
Municipais,  Coordenadorias  e  parceiros  oferecem vários  serviços,  objetivando  cuidar  das  demandas  da 
população localizadas nas áreas urbanas,  regiões de rios e planalto do município de Santarém, também e 
responsável por descentralizar os atendimentos de reivindicações sociais, culturais, comunitárias, sanitárias; 
otimizar  a  atuação  da  administração  pública  nos  bairros  e  comunidades,  distritos  e  adensamentos 
populacionais que compõem o município, visando melhor atender os munícipes nos mais variados e diversos  
serviços  e  atendimentos  públicos,  dentre  outros,  assim  como  as  ações  integradas  de  acordo  com  as  
determinações da Lei Nº 20.878 de 30 de Dezembro de 2019, conforme anexo.
Há também as demandas da Coordenadoria Municipal da Defesa Civil, onde a mesma trabalha para prevenir, 
mitigar e responder a desastres, naturais ou causados pelo homem, com o objetivo de proteger a população e 
minimizar danos, trabalhos esses que necessitam, muitas das vezes de deslocamentos às regiões de rios, por 
se tratar, principalmente no período chuvoso e até mesmo no período de seca.
Quanto aos trabalhos realizados pela Ouvidoria do Município de Santarém, se faz necessário esclarecer que a 
mesma, muitas das vezes precisa se deslocar a  regiões de rios para atender às demandas e demandas dos 
cidadãos que residem nessas áreas. A ação conjunta de rios, promovida pela Prefeitura de Santarém, é um 
exemplo de como a Ouvidoria pode se envolver para garantir o acesso aos serviços públicos nessas áreas.
 Com efeito, resta caracterizada que a Prefeitura Municipal de Santarém, por meio da Secretaria Municipal  
de Governo, realizam diversas ações, diversos trabalhos por pela maioria de suas unidades vinculadas o que 
caracteriza a necessidade da contratação de empresa especializada em serviço de locação de embarcação tipo  
lancha e barco para atender as necessidades/demandas da Secretaria Municipal de Governo – SEMG (sede, 
Prefeitura e unidades vinculadas) visando atender as suas atividades e ações nas quantidades e condições 
descritas no procedimento administrativo.
A aquisição do objeto será realizada através de licitação na modalidade Pregão Eletrônico (SRP), ficando sob 
a  responsabilidade  da  Coordenadoria  de  Licitações  e  Contratos  da  Secretaria  Municipal  de  Governo  a 
realização do certame.

3. DO ARRIMO DA CONTRATAÇÃO
3.1. O Arrimo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos  
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a 
seguir:
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I)  ID  PCA  no  PNCP:  https://transparencia.santarem.pa.gov.br/licitacao-contratos-convenios/plano-de-
contratacao-anual?tipo=pca-semg.
II) Data de publicação no PNCP: 11/07/2025.

4.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO
4.1. O presente estudo, como já informado, refere-se a contratação de empresa especializada em Serviço de  
Locação de  Embarcação –  tipo:  Lancha e  Barco para  atender  as  demandas  da  Secretaria  Municipal  de 
Governo  (sede  administrativa,  Prefeitura  e  unidades  vinculadas),  conforme  condições,  quantidades  e 
exigências estabelecidas neste documento.
Analisando as  soluções  adotadas,  a  melhor  solução  para  administração  é  por  diárias,  pois  esse  tipo  de 
contratação  permite  maior  adaptação  às  necessidades  da  Secretaria,  garantindo  disponibilidade  das 
embarcações apenas pelo período necessário. A locação diária pode agilizar processos, permitindo que a 
embarcação esteja disponível sempre que houver necessidade operacional.
Salienta-se que esta solução tem sido utilizada e tem se mostrado eficiente e eficaz no atendimento das  
necessidades da SEMG, até o momento, não se observando outra solução mais vantajosa no mercado.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
5.1. A empresa contratada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade ambiental durante a execução dos 
serviços, na forma da prevista Instrução Normativa SLTI/MP nº. 01/2010. Devendo observar os seguintes, 
quando couber:
5.1.1. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às  
classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
5.1.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 
8 de outubro de 2003; 
5.1.3. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de 
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 
5.1.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução  
de serviços.
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
5.2. Na presente contratação não se faz necessária a indicação de marca. 
Da exigência de amostra
5.3. Não haverá apresentação de amostra.
5.4. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
a) Obrigatoriedade do registro de armador para operar como empresa brasileira de navegação. Antes que se  
empregue uma embarcação na indústria do transporte,  se faz necessário que seu operador efetue prévio 
registro como Armador junto ao Tribunal Marítimo, inclusive quando se tratar de armador-proprietário, na 
forma contida na Lei nº 7.652, de 03 de fevereiro de 1988
b) Embarcação em nome da empresa ou do(s) sócio(s)
Subcontratação
5.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
5.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
5.21.  O contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em relação  à  garantia  da 
contratação.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
6.1. O prazo da prestação dos serviços do objeto desta licitação será de até 2 (dois) dias após recebimento de  
Ordem de Serviço ou mediante apresentação da requisição expedida pelo setor Responsável da SEMG. E em 
caso de descumprimento deste prazo o licitante/contratante estará passível de sanções administrativas;
6.2.  Na Ordem de Serviço deverá constar a data de início e término previsto, horário de saída, responsável 
pela viagem e telefones de contato;
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6.3. O cancelamento de agenda deverá ser feito em até 24 (vinte e quatro) horas antes da viagem, salvo nos  
casos de reservas para uso da embarcação no domingo, em que o cancelamento deverá ser apresentado na 
sexta feira anterior.
6.4. Em caso de urgência, o cancelamento poderá ser realizado até o horário da viagem por ligação telefônica,  
mensagem telefônica ou e-mail endereçado à contratada.
6.5. O local de embarque e desembarque das viagens será nas dependências da empresa vencedora ou local 
indicado de comum acordo entre a contratante e a contratada, obrigatoriamente localizada na área urbana do 
Município de Santarém – Pará.
6.5.1. A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude oeste, na região 
do oeste paraense,  na mesma região do Baixo Amazonas,  na micro região de Santarém e localiza-se na 
margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio Amazonas.
Garantia, manutenção e assistência técnica
6.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
6.11. A manutenção preventiva e corretiva das embarcações será por conta da Contratada.

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO
7.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes,  de acordo com as cláusulas avençadas e as  
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.
7.5.  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o 
representante da empresa contratada para reunião inicial  para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos  
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as  
condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a  Administração.  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências  
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou  
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III);
7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar  
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e  
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.  
22, V).
7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de  
2022, art. 22, VII).
7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022).
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7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato  
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando 
relatório com vistas à  verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da  
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do  
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.9.2.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as  
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,  
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu  
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas,  devendo constar  do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VIII).
7.9.4.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº  
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº  
11.246, de 2022, art. 22, VII).
7.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos  
que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
8.1. O prazo de início dos serviços será no prazo de até 02 (dois) dias, após recebimento da Ordem de Serviço.
8.2.  A aceitação do objeto está condicionada ao atendimento das especificações mínimas constantes neste  
termo de referência.
8.3. Recebimento e a aceitação dos serviços estarão condicionados à avaliação pelo responsável técnico da 
SEMG, sendo atestados, mediante avaliação técnica favorável.
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias 
úteis.
8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por  
igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências 
contratuais.
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal  
no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota  
fiscal  ou de  instrumento de  cobrança equivalente,  verificadas  pela  Administração durante  a  análise  prévia  à  
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de  
liquidação,  na  forma  desta  seção,  prorrogáveis  por  igual  período,  nos  termos  do  art.  7º,  §2º  da  Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.  
75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que  
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
8.12.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhado  da 
comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.13.  A Administração deverá realizar  consulta para:  a)  verificar  a  manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou  
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.14. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,  
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O  
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários  
para garantir o recebimento de seus créditos.  
8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela  
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
Prazo de Pagamento
8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
Forma de Pagamento
8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta -  corrente  
indicados pelo contratado.
8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR/PRESTADOR
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade  
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
9.2. Demais critérios e exigências de seleção de fornecedor estão descritos no Edital.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.068.850 (nove milhões sessenta e oito mil e oitocentos e 
cinquenta reais), conforme custos unitários apostos nas tabelas acima.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Secretaria Municipal de Governo – SEMG.
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Dotação Orçamentária: 04.123.0003.2240 0000 (Manutenção das Atividades da SEMG) 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 (Serviços de Pessoa Jurídica) 
Ficha: 074 
Fonte: 1.500 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus  
anexos;
12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
12.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
12.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
12.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
12.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas  
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente  
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.
12.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
12.10.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
12.11.  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de  
descumprimento de cláusulas contratuais.
12.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de  
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,  
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
13.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
13.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
13.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados;
13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  
acompanhamento da execução contratual  pelo contratante,  que ficará autorizado a descontar  dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
13.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal  
para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do  
contratado;
3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
13.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
13.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo  
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
13.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
13.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
13.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,  
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
13.12. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que vierem a  
surgir da contratação.
13.13. Arcar com as despesas de lubrificação, peças e outros necessários ao bom desempenho dos bens que serão 
disponibilizados  durante  a  vigência  do  contrato  (dos  serviços  a  serem  realizados),  bem  como,  fornecer 
combustível para uso das embarcações.
13.14. Durante as manutenções, caso seja necessário que a embarcação em questão permaneça indisponível para 
prestação do serviço por prazo superior a 10 (dez) dias, a Contratada terá que substituí-la por outra do mesmo  
modelo licitado, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.
13.15. As substituições de que tratam os Itens anteriores serão sem ônus adicional para a CMS, inclusive relativo  
ao translado da embarcação substituída entre a base operacional da empresa até a local da substituição.
13.16. Caso a  embarcação esteja  em operação e  ocorra  pane,  a  Contratada deve garantir  reposição de uma 
embarcação de mesmas características no local onde se encontrar a embarcação com problemas.
13.17. Salvo determinação do Contratante, a embarcação substituta poderá ser conduzida a outro local que não 
seja o mesmo onde ocorreu a pane.
13.18. Informar à CONTRATANTE de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes da 
contratação, tais como: mudança de endereço, razão social, contatos, dissolução da sociedade, falência e outros.
13.19. Prestar  os  serviços  solicitados  neste  termo de  primeira  qualidade,  observando  o  registro  nos  órgãos 
competentes, quando for o caso.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a  
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,  “c” e “d” do  
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de  
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
d) Multa:
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1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela  
inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,  
até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou  
reposição da garantia.
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias,  a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade  
competente.
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e  
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,  
serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).
14.8.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser  desconsiderada sempre que utilizada com abuso do  
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar  
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os  
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de  
2021).
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,  
informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de  
2021).
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são  
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou  
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos  pelo  referido  órgão decorrentes  deste  mesmo contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13  
de abril de 2022.

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
15.1. Qualificação Técnica: Para qualificação técnica, deverá a licitante apresentar os seguintes documentos:
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15.2 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (DA LICITANTE). Atestado, certidão ou declaração expedido 
por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado,  qualificando e comprovando a prestação dos serviços em 
características com o objeto da presente licitação.
15.3. O atestado, certidão ou declaração, de que trata o item 15.1, deverá ser apresentado em papel timbrado ou  
com carimbo do CNPJ da pessoa jurídica, contendo a identificação do signatário, cargo, nome e telefones para 
contato,  tipo  de  serviço  prestado,  local  da  prestação  dos  serviços,  características  e  caracterização  do  bom 
desempenho da LICITANTE.
15.4.  Atestado de  Capacidade  Técnica:  fornecido  (s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que 
comprove (m) que a licitante executou de forma satisfatória objeto pertinente e compatível com o da licitação, 
devendo comprovar o serviço de locação de veículos, no mínimo, 30% da quantidade do objeto licitado ou do 
item da licitação a que concorre, considerando o item para o qual foi classificado. O atestado deverá conter a  
identificação do signatário responsável, firma reconhecida, bem como meios de contato (telefone e/ou email, etc) 
que possibilitem a realização de diligências para esclarecimento de dúvidas relativas às informações prestadas.
15.5. Certificado de Registro de Armador (CRA), conforme Lei A Lei nº 7.652, de 3 de fevereiro de 1988. 

16. FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
16.1 A execução do serviço será parcelada.

17. DA DISPOSIÇÃO FINAL
17.1. Cumprir fielmente as obrigações contratuais,  de forma que os serviços sejam realizados com esmero e  
perfeição.
17.2. 17.2.  Manter,  durante  toda a  execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive todas as condições de cadastramento e habilitação exigidas na licitação;
17.3.Os serviços deverão atender as especificações e normas dos órgãos fiscalizadores. Não serão aceitos, em 
hipótese alguma, a troca de lanchas de capacidades inferiores das listadas neste termo ou de conforto inferior, ou  
sem itens de segurança suficientes a quantidade de passageiros e tripulantes ou fora das normas permitidas por lei.
17.4.Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078,  
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

Santarém-PA, 11 de julho de 2025.

Demandante (s)

                           ______________________________
                              WALDANO DOS SANTOS RODRIGUES

                             Núcleo de Administração e Finanças-NAF
                        Decreto nº 040/2025- GAP/PMS

AUTORIDADE COMPETENTE

________________________________
ÂNGELO CESAR COELHO AZEVEDO

Secretário Municipal de Governo
Decreto Nº 001/2025-GAP/PMS
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